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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 608/24 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 

às pessoas que especifica, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os 

direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo 

assistencial em saúde mental. 

 

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

 

- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº 

7.853 de 24 de outubro de 1989; 

 

- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 

10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 

especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

 

- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

 

- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 

pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente arts. 221 e seguintes; 

 

- Lei Municipal nº 10.832, de 05 de janeiro de 1990, que determina tratamento 

prioritário a pessoas portadoras de deficiências físicas; 
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- Lei Municipal nº 11.315, de 21 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o Conselho 

Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, e dá outras providências 

 

- Lei Municipal nº 12.037, de 12 de abril de 1996, que dispõe sobre a prioridade para 

os deficientes no uso das piscinas e outros equipamentos dos clubes municipais. 

 

- Lei Municipal nº 12.363, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

da utilização de cardápios impressos em "braille" em bares, restaurantes, lanchonetes, 

hotéis e similares, no Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 12.492, de 10 de outubro de 1997, que assegura o ingresso de cães 

guia para deficientes visuais em locais de uso publico ou privado.. 

 

- Lei Municipal nº 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do 

Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas 

com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 14.671, de 14 de janeiro de 2008, de 14 de janeiro de 2008, que cria 

o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva; 

 

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 

de Educação de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.601, de 22 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a criação do 

Programa Museu Sensorial para Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida e dá 

outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017, que institui o Código de Obras – 

especialmente: Item 4 – Das Condições de Acessibilidade e arts. 39 a 42. 

 

 

- Decreto Municipal nº 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de 

Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências; 

 

- Decreto Municipal nº 54.655, 03 de dezembro de 2013, que institui o Plano Municipal 

de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência – Plano São Paulo Mais 

Inclusiva; 

 

- PL 618/19, que altera a lei 16642 de 9 de maio de 2017 em consonância com o 

decreto federal 10.014 6 de setembro de 2019 e decreto federal nº 5.296, de 2 de 
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dezembro de 2004, que regulamenta a lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que 

dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e a lei nº 10.098, de 19 de 

dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção 

da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

 

- PL 595/2006, que dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de rampas 

antiderrapantes para pessoas com mobilidade reduzida em piscinas públicas, clubes 

esportivos e congêneres destinados ao uso coletivo no Município de São Paulo, e dá 

outra providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 09 de setembro  de 2024. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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